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k) Garantir a articulação ao nível da programação, 
acompanhamento e avaliação entre os fundos da polí-
tica de coesão e os recursos nacionais, nomeadamente 
no quadro da programação orçamental plurianual e da 
mobilização da contrapartida nacional dos investimentos 
cofinanciados por fundos europeus;

l) Assegurar as funções que lhe sejam atribuídas no 
âmbito das intervenções ou fundos europeus;

m) Intervir na atribuição e administração de finan-
ciamentos e de outras operações ativas, no âmbito de 
medidas de financiamento do Banco Europeu de Inves-
timentos (BEI), ou de outros instrumentos financeiros, 
associados à utilização de fundos europeus, nos termos 
definidos pela respetiva regulamentação.

3 - A Agência, I.P., é dirigida por um conselho dire-
tivo, constituído por um presidente, um vice-presidente 
e dois vogais.»

Artigo 4.º
Alteração aos anexos ao Decreto-Lei 

n.º 126-A/2011, de 29 de dezembro

Os anexos I e II ao Decreto-Lei n.º 126-A/2011, de 29 de 
dezembro, passam a ter a redação constante do anexo ao 
presente diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 5.º
Alterações sistemáticas

A epígrafe do capítulo V do Decreto-Lei n.º 126-A/2011, 
de 29 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: «Área 
do desenvolvimento regional, imigração, administração 
local e modernização administrativa, desporto e juventude 
e comunicação social».

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 126-
-A/2011, de 29 de dezembro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
novembro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Luís Mi-
guel Gubert Morais Leitão — Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel Parente 
Chancerelle de Machete — Miguel Bento Martins Costa 
Macedo e Silva — Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — António 
de Magalhães Pires de Lima — Paulo Guilherme da Silva 
Lemos — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 30 de dezembro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de dezembro de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

ANEXO I

(a que se refere o artigo 41.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Número
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . 22
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . 25

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 41.º)

Dirigentes de organismos da administração indireta 

Número
de lugares

Presidentes de conselho diretivo  . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Vice-presidentes e vogais de conselho diretivo . . . . . 12

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Portaria n.º 378-A/2013
de 31 de dezembro

A Lei n.º 11/2011, de 26 de abril, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 26/2013, de 19 de fevereiro, que 
estabelece o regime jurídico de acesso e de permanência 
na atividade de inspeção técnica de veículos a motor e 
seus reboques, dispõe no artigo 21.º que as tarifas que 
incidem sobre as inspeções e as reinspeções são definidas 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e dos transportes.

Aquele diploma estipula ainda que as tarifas são de valor 
fixo, embora diferentes em função do tipo de inspeção e 
da categoria de veículo a inspecionar e que as tarifas são 
atualizadas anualmente, de acordo com a taxa de inflação 
medida pelo Índice de Preços no Consumidor Total (sem 
habitação) – taxa de variação média anual por referência ao 
último mês que esteja disponível, publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, I.P. (INE,I.P.).

Tendo decorrido mais de quatro anos sem que tenha ha-
vido atualização das tarifas que incidem sobre as inspeções 
de veículos, cujos valores foram definidos pela Portaria 
n.º 1036/2009, de 11 de setembro, torna-se premente pro-
ceder à fixação de novas tarifas, tendo em conta a taxa de 
inflação verificada. Estes novos valores das tarifas de ins-
peção servem de base à atualização, anual, a que se refere 
o n.º 2 do artigo 26.º da Lei 11/2011, de 26 de abril.

Ademais, considerando o consignado no Decreto-Lei 
nº 144/2012, de 11 de julho que, em linha com os dita-
mes do direito da união europeia, entre outros aspetos, 
veio alargar o universo de veículos a sujeitar a inspeção, 
designadamente motociclos, triciclos e quadriciclos com 
cilindrada superior a 250 cm3, bem como reboques e se-
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mirreboques com peso superior a 750 kg, é introduzida a 
correspondente tarifa pela prestação destes serviços.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei 

n.º 11/2011, de 26 de abril, com a redação dada pelo De-
creto-Lei n.º 26/2013, de 19 de fevereiro, e no Decreto -Lei 
n.º 144/2012, de 11 de julho, manda o Governo, pela Mi-
nistra de Estado e das Finanças, e, ao abrigo do consignado 
no Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro, pelo 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e 
Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto 

A presente portaria estabelece o valor das tarifas devidas 
pela realização das inspeções técnicas periódicas e reins-
peções, inspeções para atribuição de matrícula e inspeções 
extraordinárias de veículos a motor e seus reboques, bem 
como pela emissão da segunda via da ficha de inspeção.

Artigo 2.º
Fixação do valor das tarifas

1. Os valores das tarifas das inspeções técnicas de 
veículos a que se refere o artigo anterior são os constan-
tes da tabela anexa à presente portaria, que dela faz parte 
integrante, a elas acrescendo o IVA à taxa legal em vigor.

2. As tarifas fixadas para as inspeções periódicas são, 
igualmente, aplicáveis às inspeções facultativas a que se 
refere o n.º 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 144/2012, 
de 11 de julho.

3. A partir de 1 de janeiro de 2015 as tarifas menciona-
das no artigo 1.º são atualizadas, anualmente, de acordo 
com o disposto no n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 11/2011, 
de 26 de abril.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1036/2009, de 11 de setembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 20 de dezembro 
de 2013. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro, em 30 de dezembro de 2013.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Tarifas das inspeções, reinspeções, da atribuição
de matrícula e da emissão

da segunda via da ficha de inspeção 

Em euros

Motociclos, triciclos e quadriciclos (com cilindrada superior 
a 250 cm3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

Reboques e semirreboques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,83
Reinspeções de inspeções periódicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,23
Nova matrícula. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61,99
Extraordinárias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,70
Emissão de segunda via da ficha de inspeção  . . . . . . . . . . . . 2,34

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 378-B/2013
de 31 de dezembro

A Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para 2014, suspende o regime 
de atualização do valor do indexante dos apoios sociais 
(IAS) previsto no artigo 5.º da Lei n.º 53-B/2006, de 29 
de dezembro, mantendo em vigor o valor de € 419,22, 
estabelecido no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 323/2009, 
de 24 de dezembro.

Dentro da reduzida margem de manobra de que o Go-
verno dispõe, consequência do programa de assistência 
económico-financeira, a prioridade deverá ser focada na 
proteção aos mais desfavorecidos e nesse sentido serão 
atualizadas em 1% as pensões mínimas do regime geral de 
segurança social correspondentes a carreiras contributivas 
inferiores a 15 anos, as pensões de aposentação, reforma 
e invalidez e outras correspondentes a tempo de serviço 
até 18 anos do regime de proteção social convergente, as 
pensões do regime especial de segurança social das ati-
vidades agrícolas (RESSAA), as pensões do regime não 
contributivo e regimes a estes equiparados, as pensões 
dos regimes transitórios dos trabalhadores agrícolas e o 
complemento por dependência.

É, igualmente ao que sucedeu no passado desde 
2010, suspenso o regime de atualização das pensões 
e de outras prestações sociais atribuídas pelo sistema 
de segurança social, previsto nos artigos 6.º e 7.º da 
lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, bem como o 
regime de atualização de pensões do regime de pro-
teção social convergente estabelecido no artigo 6.º 
da Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, alterada pela lei 
n.º 11/2008, de 20 de fevereiro.

A referida Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, pro-
cede também ao congelamento nominal das pensões re-
gulamentares de invalidez e velhice do regime geral de 
segurança social, demais pensões, subsídios e complemen-
tos atribuídos pelo sistema de segurança social, bem como 
das pensões de aposentação, reforma, invalidez e outras 
pensões, subsídios e complementos a cargo da Caixa geral 
de Aposentações, I.P. (CGA), atribuídas em data anterior 
a 1 de janeiro de 2014.

Assim:
Nos termos dos artigos 68.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de 

janeiro, 42.º do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
59.º do Estatuto da Aposentação, 6.º da Lei n.º 52/2007, de 
31 de agosto, 142.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, 
e dos artigos 113.º e 114.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 
dezembro.

Em euros

Ligeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,83
Pesados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,17




